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A atuação de profissionais negros no mercado de trabalho de Pelotas – um estudo a 
partir das Carteiras profissionais (1933 a 1942) 
 




Resumo: A finalidade deste artigo consiste em apresentar alguns dos postos de trabalho em que estavam atuando 
a gente negra da cidade de Pelotas, entre os anos de 1933 a 1942, a fim de conhecer um pouco mais sobre a 
presença desses sujeitos no mercado de trabalho da região durante o governo Vargas. A principal fonte da 
pesquisa gira em torno de alguns documentos oficiais, como a carteira profissional. Toda a documentação 
consultada está sob a guarda do Núcleo de Documentação Histórica (NDH) da UFPel, e compõe o acervo da 
Delegacia Regional do Trabalho do Rio Grande do Sul (DRT-RS) que outrora se encontrava no Núcleo de 
Pesquisa em História (NPH) da UFRGS. A partir dessa documentação se buscou apenas as informações 
profissionais, deixando de lado outras informações, como, por exemplo, pessoais.  
Palavras-chave: Trabalhadores negros, Pelotas, DRT-RS. 
 
Résumé: L’objectif de cet article est présenter quelques professions oú travaillait le gens noir de la ville de 
Pelotas, entre les anées de 1933 a 1942. Avec l’intention de connaître un peu plus environ la présence de ces 
sujets dans le marché de travail de cette région pendant le gouvernement Vargas. La pricipale source de cette 
recherche tourne autor de quelques documents officiels, comme la carte professionnelle. Tous les documents 
consulté sont sous la garde du Núcleo de Documentação Histórica (Centre de Documentation Historique – NDH) 
d’UFPel et composent le fichier de la Delagacia Regional do trabalho do Rio Grande do Sul (Département 
Régional du Travail du Rio Grande do Sul) qu’avent était dans le Núcleo de Pesquisa Histórica (Centre de 
Recherche Historique – NPH) d’UFRGS. À partir de cette documentation ne se cherche que les informations 
professionnelles obtenues  pendente la recherche, on avon mis de coté autres informations comme, par exemple, 
les personnelles. 
Mots-clés: Travailleurs noires, Pelotas, DRT-RS.  
 
Nas diversas buscas a respeito da história da cidade de Pelotas e nas leituras 
desenvolvidas sobre a historiografia local, se observou uma grande produção existente sobre a 
cidade durante o século XIX. Nesse momento, Pelotas tinha um papel de destaque graças a 
principal produção econômica praticada na região, o charque. Esse desenvolvimento 
econômico permitiu que os filhos da elite fossem estudar fora do país e que a cidade fosse 
construída com um grande luxo arquitetônico. A cidade de Pelotas, apelidada de Princesa do 
Sul, teve nesse momento, além de um auge econômico, também um auge cultural. 
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A economia principal da Princesa do Sul provinha do trabalho escravo nas 
charqueadas. Neste espaço constituíam-se, principalmente, três atividades: “criação de 
animais, produção de charque e de elementos cerâmicos” (GUTIERREZ, 2001, p.62). A sua 
instauração se baseava em “dois critérios, a proximidade dos rebanhos de gado e a dos cursos 
de água navegáveis, com acesso ao Atlântico, favorecendo, consequentemente, a exportação” 
(GUTIERREZ, 2001, p.62). Assim, as charqueadas da Pelotas antiga se instalaram próximo 
ao arroio São Gonçalo, que liga as Lagoas dos Patos e Mirim. Já a urbanização da cidade 
começou a se estabelecer bem distante dali. O que se deu muito em função do mau cheiro 
gerado pela matança do gado e pelos animais que eram atraídos pelo sangue. Esses dois 
cenários foram responsáveis por constituir os espaços de atuação dos trabalhadores que para 
cá foram conduzidos, nos tempos da escravidão, ou mesmo, atraídos, pelo processo de 
industrialização e oportunidades de emprego proporcionado por esta metrópole. 
Com o fim do regime que impusera aos negros a condição de escravos, muitos desses 
sujeitos que foram trazidos para Pelotas, aqui continuaram na condição de livres. De acordo 
com a historiografia, consta que um dos motivos de eles continuarem neste espaço seria o fato 
de terem sido “incentivados a permanecer na cidade após a Abolição, pois era a principal mão 
de obra a ser utilizada na industrialização” (SANTOS, 2003, p.20 e 21). Além disso, leva-se 
em consideração o que nos aponta um estudo realizado sobre o centro-oeste do país no qual, 
indica que no pós-abolição, muitos libertos prosseguiram nos locais em que já estavam, pois 
“já eram conhecidos” e “contavam com uma rede de parentes e amigos” (RIOS e MATTOS, 
2004, p.179).  
Neste caso, Pelotas não foi uma exceção a este tipo de evento. A relação entre os 
sujeitos que aqui se fixaram também seria um elemento a mais na escolha de muitos negros 
por permanecer na região. Tendo em vista essa permanência negra na Princesa do Sul e a 
busca de espaços para os seus, estes sujeitos foram responsáveis por um rico sistema de 
associativismo negro que permeou a formação de clubes culturais e sociais, a manutenção de 
um jornal, A Alvorada (1907-1965), e a “criação da Frente Negra Pelotense, em 1933” 
(LONER, 2005, p.08). 
No ano de 2006, o jornal Diário Popular
2
 publicou uma reportagem cujo título era 
Pelotas tem maior população negra do interior
3
. Nesta reportagem constavam dados do 
                                               
2
 O Diário Popular é um jornal comercial de circulação diária da cidade de Pelotas. 
3
 A referida matéria pode ser consultada através do link: http://srv-
net.diariopopular.com.br/19_11_06/p0701.html, acesso em março de 2015. 
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Censo 2000, realizado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), que 
apontou 15,9 % de declarados negros e pardos em relação à população total desta cidade. 
Ainda, no corpo do texto lia-se: “se há uma cidade no interior do Rio Grande do Sul que 
merece o título de ‘cidade negra’, esta é Pelotas” (DIÁRIO POPULAR, 2006, s.n.). A vasta 
quantidade de negros nos quadros da constituição populacional que atualmente se verifica 
nesta cidade é também um reflexo dessa permanência que outrora se referenciava. Reforçando 
a ideia de uma continuidade negra muito grande com o fim do período escravista. 
Haja vista que a maioria da produção sobre a história de Pelotas, centra-se no século 
XIX, a pesquisadora buscou focar-se no século XX. Mesmo que se observem algumas lacunas 
historiográficas existentes neste período, nos últimos anos, muitas pesquisas e trabalhos têm 
proporcionado um conhecimento aprofundado sobre a cidade. O que se deve principalmente 
pelos temas discutidos nos trabalhos de conclusão de curso e, no aumento de programas de 
pós-graduação existentes na região que privilegiam este espaço geográfico.  
O historiador Mike Savage, em seu artigo, Classe e história do trabalho, escreveu que 
“a história do trabalho sempre se apoiou em inquietações políticas do tempo presente ao 
refletir sobre o passado” (SAVAGE, 2004, p.28). Essa colocação feita pelo autor diz muito a 
respeito da motivação e elaboração desta pesquisa. Pois, aos olhos de quem pouco sabe sobre 
a história da Princesa do Sul, há quem possa julgar que raros foram os negros que por aqui 
passaram. Isto porque um número muito pequeno é visto em diversos espaços públicos da 
cidade de Pelotas, mais especificamente nas áreas centrais. Um cenário bem diferente do 
observado nas periferias. Um exemplo que pode levar a falsa ideia de um baixo contingente 
negro na composição da cidade é o fato de encontramos poucos representantes da etnia negra 
atuando na principal atividade econômica da cidade, hoje, o comércio
4
. Espaço esse que 
recebe muitos visitantes de fora da cidade e que levam uma ideia surreal dela. 
Desse modo, a inquietação sobre a atuação profissional desses trabalhadores foi sendo 
nutrida e motivou cada vez mais uma curiosidade por saber onde esses sujeitos estavam e 
desempenhando que funções. Assim que se estabeleceu o referido questionamento à autora 
voltou-se para a historiografia local observando haver muitas questões ainda sem repostas e 
uma ausência de registros e produções sobre os trabalhadores negros no pós-abolição. Dessa 
forma, optou-se por fazer uma abordagem que contemplasse essa lacuna e essas inquietações. 
É importante destacar também que a história da população negra não só na cidade de Pelotas 
                                               
4
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como em todo o Rio Grande do Sul de uma forma geral ainda é vista de maneira bastante 
estereotipada.  
Nesse sentido, o pós-abolição não é entendido na pesquisa apenas como o marco 
inicial aos anos que se seguem a proclamação da Lei Áurea. É bem mais que isso, pois se 
partilha da visão de que neste período tem-se a persistência de estigmas e desigualdades que 
estão ligados a memória da escravidão. E, por isso o marco final do pós-abolição pode nos 
remeter até os dias atuais. Dessa maneira, o Pós-abolição se consolidou como uma área de 
estudos e um campo de debates na historiografia brasileira que busca discutir sobre a 
experiência de ex-escravos e de seus descendentes. Novas pesquisas nesse campo têm 
contribuído para repensar a história do pós-abolição redimensionando o negro enquanto 
protagonista de sua própria história e compreender a própria população negra de forma 
positivada. 
Entre estes trabalhos que auxiliam no entendimento desta perspectiva de análise estão, 
por exemplo, as dissertações de Fernanda Oliveira da Silva, Os negros, a constituição de 
espaços para os seus e o entrelaçamento desses espaços: associações e identidades negras 
em Pelotas (1820-1943), defendida em 2011, na PUC-RS; o de Felipe Rodrigues Boher, A 
música na cadência da História: raça, classe e cultura em Porto Alegre no pós-abolição, 
defendida em 2014, na UFRGS e, a dissertação de Kleber Antonio de Oliveira Amancio, À 
procura da liberdade moral: a vida cotidiana dos ex-escravos e de seus descendentes no pós-
abolição na Campinas das primeiras décadas do século XX, defendida em 2010, na USP. 
Além, da tese de Marcus Vinicius de Freitas Rosa, Além da invisibilidade: história social do 
racismo em Porto Alegre durante a pós-abolição (1884-1918), defendida em 2014, na 
Unicamp. 
Logo, a pesquisa desenvolvida pela autora, ao abordar meados dos anos 1930 e 1940, 
busca fazer uma articulação dentro da história social do trabalho entre cor e atuação 
profissional, no cenário do pós-abolição. No que se refere ao estudo enquadrar-se na história 
social do trabalho, a influência de Thompson (1987) é marcante devido as suas alterações 
dentro do entendimento marxista de classes, diretamente vinculada à questão da experiência 
coletiva. Ainda, observa-se que as ideias raciais tiveram um terreno muito fértil no Brasil e 
foram absorvidas pelo Estado de tal forma que até os dias de hoje os órgãos de pesquisa e o 
próprio Estado utilizam-se da nomenclatura cunhada pela divisão dos seres humanos em raças 
e, consequentemente, em cores. Mesmo que ele negue essa prática isso gera não só o 
preconceito racial como o preconceito de cor. 
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Na busca por fontes que pudessem proporcionar a localização desses sujeitos, no que 
se refere ao mercado de trabalho, alguns dos jornais que circularam em Pelotas foram 
selecionados, tendo sido verificados aqueles que foram publicados na década de 1930. No 
entanto, sem muito sucesso num primeiro momento, isto porque a fonte não proporcionava 
respostas ao questionamento de onde e, em quais atividades profissionais, os negros estavam 
atuando na cidade.  
Nesse sentido o acervo da Delegacia Regional do Trabalho do Rio Grande do Sul 
(DRT-RS), salvaguardado no Núcleo de Documentação Histórica (NDH) da Universidade 
Federal de Pelotas, tornou-se uma valiosa fonte para o desenvolvimento da presente pesquisa, 
dando um novo ânimo e viabilizando a concretude buscada pelo trabalho. Este acervo é 
composto, principalmente, pelos pedidos de carteira profissional, entre os anos de 1933 a 
1968. Ele passou a compor o corpus documental do acervo do NDH desde o ano de 2001, 
quando foi transferido do Núcleo de Pesquisa em História (NPH) da UFRGS. 
Ao total, se contabiliza entre os seus documentos, “627.213 fichas, com dados e fotos 
individuais, distribuídas em 12.736 cadernos ou livros” (LONER, 2010, p.19). Cada folha 
desses cadernos faz referência a um solicitante da Carteira profissional. Essa folha recebe o 
nome de ficha de qualificação profissional e nelas constam informações pessoais e 
profissionais do trabalhador. A consulta dos dados escritos nas fichas pode ser feita por um 
Banco de Dados digital
5
 que está em processo de construção
6
. 
De toda essa documentação foram consultadas cerca de 280 fichas de qualificação 
profissional. Esse corpus documental foi sendo selecionado através da busca no Banco de 
Dados através do “campo cor”. Assim, foram incorporadas à pesquisa todas as fichas de 
qualificação profissional que tivessem por declaração uma cor diferente de branca. De todos 
os solicitantes de carteira profissional no Estado do Rio Grande do Sul, entre aqueles que 
foram classificados por cor diferente da cor branca, 4,52 %
7
 estavam atuando na cidade de 
Pelotas, segundo os dados coletados neste acervo, durante os anos de 1933 a 1942.  
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 Interligando o Banco de Dados Digital ao acervo documental, é possível localizar fichas, em específico, através 
de um catálogo que orienta a localização do documento no acervo. Esse catálogo aponta os anos e as caixas em 
que estão os livros, além da cidade em que foram solicitadas. 
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 Consultar também: SCHNEIDER, Kate M.; BEM, Emmanuel de; KOSCHIER, Paulo C.; LONER, Beatriz A.. 
Digitalização do acervo da Delegacia Regional do Trabalho – 1933-1940: Dados Quantitativos e a Construção de 
um Perfil do Trabalhador. Disponível em: 
http://www.pucrs.br/edipucrs/XSalaoIC/Ciencias_Humanas/Hist%C3%B3ria/71374-
KATEMARIANASCHNEIDER.pdf X Salão de Iniciação Científica – PUCRS, 2009. 
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consideradas todas aquelas que eram diferentes a cor branca. Entre elas: “preto”, “preta”, “pardo, “parda”, 
“moreno”, “morena”. Pelotas possui entre essas denominações de cor 280 fichas. Já o estado do Rio Grande do 
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Percebendo haver uma carência de fontes que pudessem proporcionar um panorama da 
atuação do trabalhador negro no mercado de trabalho pelotense, de um modo mais 
abrangente, a pesquisa deteve-se sobre os trabalhadores negros que solicitaram a carteira 
profissional. E, levando em conta que “a maior parte da produção historiográfica sobre os 
trabalhadores gaúchos concentra-se justamente nos anos da República Velha até a década de 
30” (LONER, 2001, p.54), foram selecionados os anos de 1933 a 1942, para consulta e 
abordagem.  
Essa escolha também foi bastante influenciada pelo fato de que o ano de 1933 marca o 
início dos pedidos de solicitação da carteira profissional, a qual foi estabelecida pela norma 
institucional “nº 21.175, de 21 de março de 1932, regulamentada pelo decreto nº 22.035, de 
29 de outubro de 1932” (KOSCHIER, 2006, p.05). A partir do momento de sua criação, ela 
fixou um “prazo de 12 meses para sua emissão” (SPERANZA, 2013, p.03), iniciando sua 
feitura em 1933. No que se refere ao marco final do estudo, se optou por 1942, pela 
disponibilidade de consulta da fonte no Banco de Dados digital do acervo. Além do que, com 
quase uma década de recorte cronológico seria possível agrupar um corpus documental bem 
maior o que possibilitaria diferentes análises. 
Devido à escolha das fontes a serem utilizadas na pesquisa, se referir apenas aos 
empregados registrados oficialmente e, a carência de outras fontes para o estudo do tema 
abordado, se aponta que não é o objetivo da pesquisa chegar à totalidade de negros que 
trabalhavam na cidade de Pelotas, entre os anos estabelecidos. Até mesmo porque seria 
inconcebível chegarmos à totalidade, principalmente, porque alguns atuavam no mercado 
profissional sem qualquer tipo de registro, tornando, hoje, difícil localizá-los. Nesse sentido, 
até que se tenha encontradas novas fontes, permanecem as dificuldades na localização 
específica do trabalhador negro, no que se refere a sua atuação no mercado de trabalho, em 
Pelotas, na primeira metade do século XX. Assim, o enfoque permeia aqueles que solicitaram 
a carteira profissional. 
Inicialmente para a pesquisa coletou-se no Banco de Dados Digital do acervo da DRT-
RS, que permite escolher os campos, a declaração de cor entre os trabalhadores que atuavam 
na cidade de Pelotas. Foram copiadas todas as fichas de qualificação profissional daqueles 
que tinham sua cor declarada em preta, preto, pardo, parda e não informado. A fim de copiar 
                                                                                                                                                   
Sul possui no total 6189 fichas. Para outras cidades do Estado também é possível encontrar a denominação de 
cor “misto” e “mista”. Essas informações foram coletadas no banco de Dados Digital da DRT-RS. Portanto, se 
houver a descoberta de novos documentos esses números podem ser alterados. 
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as informações em um programa de Tabelas que permitisse a organização das informações 
para seu uso em conjunto. Logo, se separou em duas planilhas, uma referente ao sexo 
masculino e outra referente ao sexo feminino a fim de não permitir que a tabela se estendesse 
demais. Assim que todas as informações foram copiadas, alguns gráficos foram elaborados 
buscando uma facilidade de visualização. Por fim, como as fichas do Banco de Dados Digital 
não possuem as fotografias, o passo final foi localizar as fichas originais no acervo 
documental e conferir uma por uma. Essa busca teve por finalidade entender as declarações de 
cor nas quais não constavam informações, na tentativa de estabelecer algumas hipóteses. 
A partir do ano de 1930 há uma “introdução de novas formas de controle social” 
(CAPELATO, 2010, p.127), e a carteira profissional, para Ângela de Castro Gomes, vai 
possibilitar “um maior controle sobre a população trabalhadora” (2002, p.27).  À vista disso, 
se destaca que “a carteira profissional emitida pelo governo federal sucedeu às antigas 
carteiras emitidas pelos sindicatos e associações de classe durante a Primeira República” 
(SPERANZA, 2013, p.01). A elaboração desse documento gerou a possibilidade de 
regulamentar “aspectos importantes da vida do trabalhador” (LOPES, 2013, p.02).  
No entanto, nesse começo, o registro não era obrigatório ao trabalhador brasileiro, 
uma vez que ele constituía um custo pago pelo próprio funcionário ou pelo empregador. Além 
disto, as antigas carteiras, emitidas pelos sindicatos e associações de operários, não deixaram 
de ser feitas, mas agora elas não davam acesso a certos direitos que somente aquelas emitidas 
pelo governo passaram a garantir.   
Nesse primeiro momento de formulação da Carteira, pouco se sabia sobre a sua 
finalidade e relevância, motivo que levou muitos operários a não fazerem a sua. Essas 
colocações têm por intuito reforçar que apenas uma parte da massa trabalhadora é que se 
dispôs a regulamentar a sua situação profissional nessa fase de implantação da Carteira, em 
que ela era opcional. Outro destaque que se faz é que os pedidos de carteira profissional eram 
feitos basicamente por trabalhadores do meio urbano. 
Sobre o que é comum entre todos esses sujeitos encontrados destaca-se a cidade em 
que estavam empregados. Nesse caso, a cidade de Pelotas. É preciso levar em conta que nem 
todos que exerciam uma função profissional na cidade eram necessariamente naturais dela, 
podendo ser este trabalhador de qualquer região do Estado ou até mesmo de locais mais 
longínquos. Mas nos anos sobre o qual a pesquisa se debruça era em Pelotas que eles estavam 
atuando. Em um caráter ilustrativo, se construiu um gráfico para demonstrar a diferença 
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existente entre os solicitantes da carteira profissional que nasceram em Pelotas e aqueles que 








Figura 1. Gráfico comparativo entre os trabalhadores que atuavam no mercado de trabalho de Pelotas e aqueles 
que nasceram na cidade. Fonte: DRT-RS, 2014. 
Novamente, se reforça que a pesquisa utiliza-se da segunda opção: foca os que 
trabalhavam na cidade de Pelotas. Através deste gráfico é possível perceber que há um 
número maior de pessoas pardas e negras atuando como mão de obra na cidade quando se 
compara ao número de solicitantes de Carteira que em Pelotas nasceram. Nesse sentido, uma 
inquietação que fica é se esses sujeitos se deslocaram para essa cidade em busca de empregos 
ou motivados por outros fatores.  
Ao consultar o acervo da DRT-RS o pesquisador se depara com uma série de 
denominações referentes à cor de cada indivíduo. Como posto, intencionalmente, no gráfico é 
possível notar algumas das diferentes classificações utilizadas. Entre aquelas que se diferem 
da cor branca, encontra-se declarações como: “preto”, “preta”, “pardo”, “parda”, “moreno”, 
“morena” e, em algum momento também se encontra a denominação “misto” e “mista”. Isso 
se deve ao fato de não haver uma padronização no preenchimento desses documentos, 
deixando margem para que se reflitam as várias denominações utilizadas na racializada 
sociedade brasileira.  
Além do mais as declarações de cor também perpassam a incerteza sobre as 
informações contidas nelas partirem somente do solicitante, sem intervenção ou “correções” 
do funcionário que as preenchia. Também foi possível observar que a declaração de cor não é 
feita em concordância com o gênero feminino da palavra cor e nem tampouco em 
concordância com o sexo do solicitante. Nessas diferentes formas de escrita, é possível 
encontrar, por exemplo, uma mulher com declaração de cor “preto”, o que reforça a ideia de 
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O emprego de termos “como ‘negro’, ‘preto’, ‘pardo’, ‘mulato’, ‘crioulo’ foram 
cunhados originalmente pelos senhores, que se denominavam ‘brancos’, para designar aqueles 
que lhes eram subalternos” (GUIMARÃES, 2012, p.249). No entanto, o uso do termo “negro” 
contido no título da pesquisa, não aparece como uma classificação de cor contida nas fichas. 
Essa “classificação pseudocientífica da humanidade em cores” (GUIMARÃES, 2012, p.32) é 
muito difundida pelas teorias raciais que tiveram o seu auge durante o século XIX. E, no 
“imaginário popular” da “Europa e das sociedades americanas” a “crença em múltiplas raças” 
permanece “designada pelas cores” (GUIMARÃES, 2012, p.21). A respeito do emprego do 
vocábulo “negro” na pesquisa também se destaca que: 
 
Usado pelos europeus primeiro, para designar pessoas de cor mais escura 
“negro” tornou-se, depois, designação de pessoas e povos de status social ou 
constituição biológica inferior, escravos ou povos submissos; para, num 
terceiro momento, servir de autodesignação desses mesmos povos em seus 
movimentos de libertação colonial e de recuperação de autoestima 
(GUIMARÃES, 2012, p.29). 
 
A opção pelo uso do termo “negro” se faz com a intenção de marcar uma identidade 
social
8
. Uma vez que “ninguém nasce negro”, as pessoas “nascem pretos, brancos ou pardos”. 
No entanto, elas tornam-se negras quando se remetem “à origem, [a fim de] construir a 
identidade através da origem e explicar a diferença pela cultura e pela escravidão” 
(GUIMARÃES, 2012, p.42). Posto isso se destaca que “negro” passou por um processo de 
reversão de sentido histórico, deixando aquele significado mais racial e pejorativo que fora 
adquirido outrora. Para então dar um sentido positivo de coletivo. 
Quanto ao emprego de diferentes cores para designar a cor da pele se dá, 
principalmente, em função dos diferentes graus de mestiçagem causada pelas variações de 
tons de pele, da clara a mais escura. Infelizmente, não existem certezas sobre o preenchimento 
da ficha de qualificação ser feita somente com base no que o declarante relata, sem que haja 
nenhuma interferência do empregado oficial do governo. O que dificulta saber se as 
declarações de cor eram feitas tal e qual o trabalhador apontava, ou se, não concordando com 
o que o declarante apontava o escrivão alterava o documento. Uma dificuldade encontrada 
pela pesquisa foi entender se o sujeito se declarava daquela maneira porque assim se entendia. 
Ou, talvez, fossem classificados pelos funcionários do governo “numa categoria de cor 
                                               
8
 Sobre essa questão consultar: GUIMARÃES (2003). 
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equivalente a incluí-lo em grupos que partilham certas características imaginadas – físicas, 
psicológicas e morais” (GUIMARÃES, 2012, p.42). 
Essa questão da cor do sujeito é bastante complexa devido à formação étnica 
brasileira, pois, há uma “larga miscigenação praticada como imperativo de nossa formação 
histórica, desde o início da colonização do Brasil” (GUIMARÃES, 2002, p.12). Apesar de 
que no Estado do Rio Grande do Sul, por exemplo, “boa parte da historiografia, assumiu uma 
visão estereotipada e reducionista da formação cultural e étnica do rio-grandense” (SANTOS, 
2003, p.62). Também se deve levar em consideração que: 
 
A ideia de “cor”, apesar de afetada pela estrutura de classe (daí por que “o 
dinheiro embranquece”, assim como a educação), funda-se sobre uma noção 
particular de “raça”. Tal noção, ainda que gire em torno da dicotomia 
branco/negro, tal como no mundo anglo-saxônico, é específica na maneira 
como define “branco”. No Brasil, o “branco” não se formou pela exclusiva 
mistura étnica de povos europeus, [...] ao contrário, como “branco” 
contamos aqueles mestiços e mulatos claros que podem exibir os símbolos 
dominantes da europeidade: formação cristã e domínio das letras 
(GUIMARÃES, 2005, p.50). 
 
Logo, a questão da cor nesse contexto, perpassa uma questão de identidade e 
compreende uma série de influências externas que tangem a declaração do sujeito. Inclusive 
aquelas que levam ao preconceito de cor, que desencadeia o preconceito racial e um racismo. 
No que se refere ao uso da classificação “pardo” é de longo conhecimento que este 
vinha sendo empregado desde a escravidão e, seu uso se fazia “para definir um mulato, uma 
pessoa de pais africanos e europeus, e os próprios pardos usavam-no para se distinguir dos 
crioulos e outros grupos racialmente mistos da cidade” (KARASCH, 2000 apud PINTO, 
2010, p.31). Nesse sentido, se apresenta que “ainda que não tivesse pais ou avós europeus, 
não convinha aos livres e libertos ser chamados de negros ou pretos” (PINTO, 2010, p.31). 
Assim, pela estigmatização que o uso do termo preto obteve, uma vez que o termo fora 
outrora usado para aqueles que foram condicionados a situação de escravos, muitos negros 
optam pela utilização da cor parda.  
Por outro lado, também é preciso estar ciente de que o “pardo” não é proveniente 
somente da mestiçagem com o negro. Uma vez que a mestiçagem que engloba diferentes 
grupos indígenas é classificada desta mesma forma, sendo esta uma tensão existente entre o 
movimento negro e a academia, em tempos longínquos. Alegou-se, dentro do movimento 
negro, que a academia colocava negros e indígena numa mesma categoria e, dessa forma 
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ignorava as suas especificidades. Haja vista essa colocação julgou-se pertinente na pesquisa, 
deixar claro ao leitor quando se estiver tratando de pardos.  
Dentre as informações que as fichas de qualificação profissional contêm a respeito dos 
dados pessoais, chama a atenção as referentes à declaração de sinais particulares que auxiliam 
na identificação desses sujeitos. Ou seja, determinadas cicatrizes apresentadas pelos 
solicitantes poderiam ser um indício das condições a que eles estavam submetidos no 
ambiente de trabalho. Quando se buscava outras fontes que pudessem dialogar com as fichas 
de qualificação profissional da DRT-RS, os jornais pareceram uma boa opção. Nesse sentido, 
a pesquisadora voltou-se para a Biblioteca Pública de Pelotas a fim de buscar alguma 
informação que remetesse a esses sujeitos na imprensa de circulação do período. No entanto, 
o que se pode constatar foi uma quantidade volumosa de notas referentes a ferimentos 
adquiridos no trabalho. Essas notas eram detalhadas e publicadas, principalmente no jornal, 
Correio Mercantil. 
Por outro lado, verificou-se que nenhuma mulher informou possuir qualquer sinal 
particular que a diferenciasse. Logo, se obteve duas hipóteses. A primeira de que as mulheres 
declaravam não ter de fato qualquer sinal particular e o escrivão optou pelo preenchimento de 
“não informado” neste item. Ou, as mulheres tinham medo de alguma estigmatização sobre 
seu corpo, que poderia acarretar inclusive em problemas para ela no mercado de trabalho e, 
optaram pela não informação. Em relação aos homens, sete foram os que declararam algum 
sinal particular. Dois deles referentes a problemas de visão. Já os demais apresentaram entre 
suas cicatrizes: uma no pulso direito, uma no pescoço do lado direito e, uma na testa entre as 
sobrancelhas. Em nenhuma delas há especificações sobre as condições em que estas cicatrizes 
foram adquiridas. E, o restante dos homens declarou não possuir cicatrizes.  
A observação desse item levou a compreensão de que essas marcas poderiam ter sido 
adquiridas em diversos contextos, na infância, em brigas de rua, no trabalho, em casa, não 
deixando até o presente momento nenhuma certeza sobre quando e como elas foram 
adquiridas por estes indivíduos. Também se constatou que nenhum dos nomes publicados no 
jornal Correio Mercantil, durante este período, nas notas de acidentes de trabalho, consta 
entre os solicitantes de Carteira profissional negros da DRT-RS. Novamente se reforça a 
hipótese de que se optava pela colocação de “não informado”, quando o trabalhador declarava 
não possuir cicatrizes. Pois, 274 trabalhadores, dos 280 verificados, tiveram em suas fichas o 
preenchimento desta maneira. Logo, nesse item, além da declaração de cor, a interferência 
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realizada pelo escrivão que acompanhava o solicitante, também poderia ter sido feita como se 
destaca. 
Dentre esses 280 trabalhadores negros que solicitaram Carteira Profissional tem-se 
dezenove deles que não informam a espécie de estabelecimento em que atuavam. Desse total 
de não informantes, sete são de cor parda. Enquanto isso, no setor da construção civil é onde 
eles mais aparecem, com vinte e nove solicitantes. Sendo que ao total quatorze desses 
solicitantes aparecem com a cor parda. Seguida deste setor tem-se, respectivamente, os 
seguintes estabelecimentos profissionais: frigoríficos, com vinte e quatro, sendo doze de cor 
parda; engenho de arroz, com dezesseis, sendo sete de cor parda. Treze indivíduos negros 
atuavam em curtumes e olarias com carteira profissional, sendo que nos curtumes três desses 
eram pardos e, nas olarias oito eram pardos. Por sua vez, onze fichas de qualificação eram de 
fábricas de bebidas, de calçados e de vidro, respectivamente com, sete, cinco e cinco pardos 
declarados. 
Entre outros estabelecimentos que negros foram localizados estavam às fábricas de 
óleo e de cerâmica, ambas com dez profissionais, sendo que aqueles de cor declarada como 
parda era, respectivamente, quatro e nove. Seguida da Fábrica de tecidos e, de fumo e café, 
com sete empregados em cada ao total, no qual, cinco de cada um desses estabelecimentos 
eram pardos. Enquanto isso, seis encontravam-se em oficinas mecânicas, tendo cinco pardos; 
sapatarias, tendo quatro pardos; padarias e confeitarias, tendo cinco pardos. Do total de cinco 
solicitantes de fábrica de conservas, dois eram pardos. Já em estabelecimentos tais como 
jornal, fábrica de mosaico e hotel, se encontrou quatro para cada, estando o número de pardos 
respectivamente em: três, um e dois. Apenas três atuavam em fundição, sendo todos pardos, 
também atuavam três em casa de móveis, alfaiataria, fábrica de papel, restaurante e barracas, 
tendo dois pardos em cada um desses estabelecimentos. Um número ainda menor, somente 
dois, atuavam em fábrica de malas, pedreiras, drogarias, sendo todos de cor parda. Dois 
também era o número de atuantes em representação, armazém de secos e molhados, trapiche, 
porto, serraria. Em cada um desses estabelecimentos tinha um pardo declarado.  
A maioria dos solicitantes de carteira profissional do grupo analisado de 280 fichas 
declarou-se ou foi declarado como pardo. E, os motivos para tal já foram aqui apresentados. 
Somado aos conhecimentos historiográficos sobre a região estudada, acredita-se que a maioria 
desses pardos tenha ligação com a descendência africana. No entanto, não se exclui a hipótese 
de haver entre esses, aqueles que apresentem descendência indígena, uma vez que a própria 
historiografia local aponta para a presença desses na composição populacional da cidade. 
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Algumas atividades desempenhadas por este grupo e alguns locais em que atuavam, 
não foram possíveis de ser encontrados pela falta de documentos que permitam localizá-los. 
Logo, muitos ainda permanecem em um mercado dito “informal”, pela falta de oficialização e 
registros sobre eles. Isso se deve a uma série de questões que vão desde o custo do 
documento, interesse de patrões e interesse do funcionário, falta de conhecimento da utilidade 
do documento, resistência na aceitação, por exemplo, entre tantas outras causas. 
Já a existência de um mercado, como adotado, “informal”, em Pelotas, fica evidente 
por diferentes meios. Por exemplo, através dos pedidos e ofertas de emprego nos jornais, que 
mencionavam profissões não contidas no acervo da DRT-RS. Também, pela existência de 
pessoas que ofereciam determinados serviços, também através dos jornais locais, e, que não 
possuem a sua ficha de qualificação profissional neste acervo. Para estes casos, não se 
consegue chegar até a cor do trabalhador, uma vez que não há nenhum apontamento a 
respeito.  
Posto isso se destaca que esta menção foi feita aqui apenas com o intuito de apontar a 
existência de um mercado “informal”, do qual Dornelles (1998) aponta ter havido uma grande 
quantidade, em Pelotas. A fim de demonstrar que existiu um mercado de trabalho paralelo 
àquele que era oficializado pelo Estado, em um estudo mais aprofundado sobre o assunto, se 
vê necessário o uso da história oral, para sua construção. 
As profissões encontradas foram divididas por setores
9
, pois se julgou que a pesquisa 
ficaria mais organizada e de melhor visualização. Sendo assim se criou os ramos: alimentos, 
construção civil, ajudante ou auxiliar, prestação de serviços ou comércio, porto, indústria e 
ofícios. Para o ramo de alimentos têm-se profissões como torrador de café, magarefe
10
, 
carneador e padeiro. Correspondendo, respectivamente, a dois, seis, dois e, dois, trabalhadores 
em cada profissão.  
De acordo com as profissões apresentadas no ramo de alimentos, se destaca que os 
setores que se sobressaiam era o da carne e, o que se convencionou denominar de padaria. 
Dentre essas profissões, apenas a profissão magarefe apresenta pessoas de ambos os sexos 
desempenhando-a. No entanto, os homens representam a maioria. Já as demais possuem 
apenas homens. Chama a atenção o fato de ter duas mulheres em Pelotas desempenhando a 
profissão de magarefe. Isto porque, esta era considerada uma atividade masculina. Neste caso, 
                                               
9
 Apenas uma ficha de qualificação de uma trabalhadora declarada de cor parda constava como não informada a 
sua profissão, todos os demais 279 trabalhadores estudados foi possível encaixar em algum ramo ou setor. 
10
 Trabalhador que realiza os cortes especializados no animal, diferenciando e separando neste, quais as partes 
que pertencem a cada corte. 
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surgem alguns questionamentos sobre o que leva essas mulheres a estarem ocupando esse 
espaço. E, consequentemente, se levanta duas hipóteses. Primeira, seria a competência para o 
serviço. Ou, a segunda, em função da falta de mão de obra para tal atividade. 
Outro ramo traçado, o da construção civil é composto, majoritariamente por homens. 
Tendo apenas, um caso, na DRT-RS, de uma mulher que atuava na profissão de pintor (a). 
Entre as profissões deste ramo tem-se: pedreiro, servente pedreiro, pintor (a), servente 
vidreiro, servente pintor. A colocação destas profissões para este item está diretamente ligada 
à empresa em que eles estavam inseridos. Ou seja, a empresa sendo classificada no ramo da 
construção, automaticamente, se colocou seus funcionários no ramo da empresa. A profissão 
que mais se repete é a de pedreiro, com vinte e quatro operários, seguida da de servente de 
pedreiro, com total de onze trabalhadores. Apenas dois casos são de pintor e, de servente de 
pintor. Enquanto quatro desempenhavam a função de servente de vidreiro. 
Na cidade de Pelotas, a construção civil é o terceiro espaço mais ocupado pela 
presença negra, segundo dados do mercado formalizado da DRT-RS. Nesse setor se encontra 
a profissão que mais tem incidência de trabalhadores negros, a profissão de pedreiro. Em 
outras cidades o setor da construção civil também apresenta uma expressividade negra na sua 
composição. Por exemplo, cita-se o caso do o mercado de trabalho existente na cidade de São 
Paulo, estudado por Florestan Fernandes (1989). Segundo o autor também havia uma grande 
presença negra na construção civil, pois, os trabalhos braçais eram onde se encontravam a 
massa negra trabalhadora. 
As atividades profissionais desempenhadas como ajudante ou auxiliar, foram 
enquadradas no grupo de mesmo nome. Sobre esse ramo se destaca o caráter remuneratório 
baixo que implicava a esta categoria, ou seja, “a remuneração [de profissões] das iniciantes 
era bem abaixo da média, transformando-se em mão de obra barata” (DORNELLES, 1998, 
p.114). Entre os ajudantes encontra-se de pedreiro, de ferreiro, de fundidor, de mecânico, de 
comércio e de cozinha. Estando estes, na ordem decrescente de quantidade de trabalhadores, 
com respectivamente, seis, cinco, quatro, quatro, quatro e dois. Neste caso, aparecem 
mulheres apenas como ajudante de cozinha, sendo os demais empregos preenchidos 
exclusivamente por homens. Dos vinte e cinco trabalhadores do grupo ajudante ou auxiliar, 
quinze deles teve em sua ficha o preenchimento de cor “parda”. 
No que se refere ao grupo prestação de serviço ou comércio, optou-se pela sua 
formação, conjuntamente. Pois, há diversas atividades aqui desempenhas que poderiam ser 
classificadas em ambos os ramos. Em termos numéricos, este é o item que mais possui 
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trabalhadores que solicitaram a sua carteira profissional. Respectivamente, têm-se as 
seguintes profissões e, a quantia de trabalhadores: servente, com dez; cozinheiro (a), com 
quatro; encaixotador (a), com três; lustrador, com dois; motorista ou Chauffeur, com oito; 
mecânico, com cinco; carga e descarga, com dois; maleiro, com dois; trabalhador (a) em 
barracas, com quatro e, trabalhador braçal, com dezoito. Desses cinquenta e oito empregados, 
trinta e quatro se tratavam de pessoas pardas. 
Atenta-se para o caso de uma única mulher empregada como trabalhadora braçal. A 
fim de entender melhor que atividade essa mulher desempenhava, buscou-se a sua ficha para 
entender o que seria esse trabalho braçal desempenhado por ela. Nesse sentido, se constatou 
que ela fazia cargas e descargas em um engenho de arroz. 
A respeito do porto de Pelotas se destaca que não se encontrava em pleno 
funcionamento neste período. “Com a opção pelo transporte rodoviário em detrimento do 
portuário e ferroviário, como os demais portos brasileiros, o de Pelotas foi sendo desativado e 
os prédios das fábricas abandonados” (SALABERRY, 2012, p.27). E, por isso a quantidade 
de trabalhadores neste espaço se faz tão pequena. Neste momento, tinham apenas oito 
solicitando a carteira profissional. Entre eles três eram marítimos e cinco estivadores. E, 
desses oito, cinco eram pardos.  
Mesmo que o porto de Pelotas não estivesse operando no seu auge a quantidade de 
trabalhadores atuando nele era bem maior do que a que solicitou carteira profissional, 
principalmente, entre os trabalhadores da estiva. Esse fato se confirma pela grande quantidade 
de processos de acidentes de trabalho, envolvendo esses profissionais e, pela grande 
quantidade de acidentes relatado, através do jornal Correio Mercantil, envolvendo essa 
categoria. 
A indústria era o segundo setor que mais empregava trabalhadores negros no mercado 
de trabalho urbano, segundo os dados da DRT-RS. Ao total, cinquenta e três solicitantes 
estavam atuando na indústria pelotense. Destes, vinte e oito possuem em sua ficha de 
qualificação a declaração de cor parda. A profissão mais expressiva em termos numéricos era 
a de operário, com vinte e dois. Do total desses, apenas uma mulher atuava nesta profissão. E, 
além desta mulher outros treze operários tiveram sua cor declarada como parda. 
Quanto às profissões desse ramo compreendiam: curtumeiro, foguista (aquele 
trabalhador que alimenta a caldeira da indústria), oleiro, tecelã, fiandeira, barreiro, 
mosaiqueiro e ceramista. Sendo três os foguistas, os oleiros, as tecelãs e os ceramistas. E, dois 
os mosaiqueiros e barreiros. Os curtumeiros que solicitaram carteira profissional eram onze. E 
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as fiandeiras eram quatro sendo, um homem. Para este setor, além do caso da operária 
mencionado, tinham mulheres trabalhando também como fiandeiras e tecelãs. 
Por último, têm-se os ofícios adquiridos por este grupo. Entre os quais estão sapateiro, 
alfaiate, tipógrafo, marceneiro e carpinteiro. Dos trinta e três indivíduos que possuíam um 
ofício, dezoito continham a classificação de cor parda. Os sapateiros são a maioria dos 
trabalhadores nesse setor, correspondendo ao total de vinte. Nesse setor não há mulheres 
atuando. Quatro eram os tipógrafos e os carpinteiros. Do restante, três foram alfaiates e dois 
marceneiros. 
A fim de melhor visualizar a participação desses sujeitos nos ramos de trabalho 
criados, se construiu um gráfico que ajuda a observar as disparidades entre a presença negra 
em alguns setores. Logo, o esboço permite notar a grande presença desses sujeitos no 
comércio, seguido da indústria e, da construção civil, em relação aos demais setores. 
 
Figura 2. Gráfico dos setores que os trabalhadores negros atuavam entre 1933 e 1942. Fonte: DRT-RS, 2014. 
Não se pode menosprezar a influência acadêmica de algumas obras historiográficas 
que apontavam para uma marginalização dos libertos no mercado de trabalho. Entre elas, por 
exemplo, Rios e Mattos (2004) na qual apontam para pesquisas inconclusas, que, chegando a 
este ponto optam, por não mapear os espaços ocupados por estes trabalhadores. Cenário este 
que se tem modificado, dentro da historiografia, com a efervescência e o aumento de estudos 
sobre o pós-abolição. No que diz respeito ao trabalho livre exercido pelos negros egressos da 
escravidão, no século XX, na cidade de Pelotas, ainda há algumas lacunas historiográficas.   
Cinquenta e cinco anos marcam o fim do regime escravista e o começo da implantação 
da carteira profissional. Logo, aqueles que fizeram o seu documento a partir do ano de 1933 
poderiam ser descendentes de uma geração de escravos, ou mesmo terem nascidos ainda 
quando este sistema estava em vigor. Dependendo da idade e de cada caso, em específico. O 
trabalhador negro não incorporou tudo o que lhe era imposto. A carteira de trabalho e o 
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próprio trabalho é uma forma de imposição que lhes foi feita. Logo, a baixa quantidade de 
negros solicitando a carteira profissional também pode ser entendida como uma forma de 
resistência por parte deste grupo. Pois, esta pode ser vista como uma nova forma de controle e 
investigação social no pós-abolição para com a gente negra. 
A utilização do acervo da Delegacia Regional do Trabalho do Rio Grande do Sul 
(DRT-RS) possibilita diferentes análises em função da quantidade de dados referentes aos 
trabalhadores que possui. No entanto, para a maioria das pesquisas, o uso desses dados 
permeia uma análise quantitativa. Haja vista que o acervo possui limitações para uma 
interpretação mais qualitativa. Nesse sentido, se faz necessário o cruzamento com outros 
documentos ou até mesmo, quando possível, fazer uso da história oral.  
Assim, o método quantitativo ao qual se fez uso nessa pesquisa possibilita uma 
“quantificação na investigação histórica” (FURRET, 1986, p.59). A respeito do quantitativo 
se ressalta que ele fora de grande importância para a história, principalmente, entre os anos de 
1950 e 1970. Segundo Peter Burke “‘a revolução quantitativa’ como foi chamada, foi 
primeiramente sentida no campo econômico, (...) da economia expropriou-se para a história 
social” (BURKE, 1991, p.67). Porém, não se pode crer inadvertidamente que o quantitativo 
produz uma história “mais objetiva”. 
A metodologia empregada consistiu no recolhimento dados descritivos através de um 
método estatístico, como mencionado. Para esta pesquisa fora construída planilhas, com o 
auxílio de um programa de informática. Enfim, se destaca que fora feita uma pré-análise do 
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